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Questao Discursiva 03069

Danilo ajuizou acdo cominatéria com pedido de reparacédo por danos morais contra a financeira Boa Vida S/A, alegando ter sofrido dano extrapatrimonial em
virtude da negativagdo equivocada de seu nome nos bancos de dados de protegdo ao crédito. Danilo sustenta e comprova que nunca atrasou uma parcela
sequer do financiamento do seu veiculo, motivo pelo qual a negativagdo de seu nome causou-lhe dano moral indenizavel, requerendo, liminarmente, a retirada
de seu nome dos bancos de dados e a condenagéo da ré a indenizagéo por danos morais no valor de R$5.000,00. O juiz concedeu tutela proviséria com relagéo
a obrigacéo de fazer, apesar de reconhecer que nao foi vislumbrado perigo de dano ou risco ao resultado Gtil do processo; contudo, verificou que a peti¢éo inicial
foi instruida com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, ndo havendo oposicdo do réu capaz de gerar divida razoavel. Em
sentencga, o0 juiz julgou parcialmente procedentes os pedidos, condenando a ré a obrigacédo de retirar o nome do autor dos bancos de dados de protegdo ao
crédito, confirmando a tutela proviséria, mas julgando improcedente o pedido de indenizagdo, pois se constatou que o autor ja estava com o nome negativado
em virtude de anotagdes legitimas de dividas preexistentes com instituicdes diversas, sendo um devedor contumaz.

Em face do exposto, responda aos itens a seguir.

A) A luz da jurisprudéncia dos tribunais superiores, € correta a decisdo do juiz que julgou improcedente o pedido de indenizag&o por danos morais?

B) Poderia o advogado requerer a tutela proviséria mesmo constatando-se a inexisténcia de perigo de dano ou de risco ao resultado Util do processo?



	Questão Discursiva 03069

